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NEWSLETTER NOVEMBRO 2025 
COMO ESCOLHER O SEU VISTO PARA VIVER EM PORTUGAL: GUIA RÁPIDO PARA QUEM TEM 
RENDA, PATRIMÔNIO OU VONTADE DE EMPREENDER 
Portugal segue entre os destinos preferidos dos brasileiros que buscam segurança, qualidade de vida, 
estabilidade jurídica e acesso ao mercado europeu.  
Mas com tantas opções — Golden Visa, D2, D7, IFICI, empreendedorismo e planejamento patrimonial — 
surge a dúvida: qual é o melhor caminho para obter residência? 
Este guia rápido resume as quatro vias principais de residência para quem tem patrimônio, renda 
passiva ou intenção de abrir empresa em Portugal, além de responder às dúvidas mais comuns que 
escuto diariamente. 

 
GOLDEN VISA – INVESTIMENTO A PARTIR DE €500 MIL 
O Golden Visa continua existindo, mas hoje está focado sobretudo em investimentos em fundos 
regulados. 
Pontos fortes: 

• Não exige morar em Portugal. 
• Permite incluir dependentes (cônjuge, filhos, enteados, pais dependentes). 

Pontos fracos: 
• É o processo mais lento de todos (12–24 meses). 
• Não oferece vantagem fiscal específica. 
• Investimento mínimo elevado. 

Dependentes: 
Todos os dependentes podem entrar no processo do aplicante principal — inclusive filhos adultos 
economicamente dependentes e pais ascendentes se demonstrarem dependência financeira.  
Dependentes automáticos incluem cônjuge, filhos menores, filhos até 26 anos dependentes e filhos 
maiores de 26 anos com deficiência. Pais podem ser incluídos apenas se comprovadamente 
dependentes, especialmente a partir de 65 anos. 

 
VISTO D7 – A ROTA DA RENDA PASSIVA 
Voltado para quem vive de aluguéis, aplicações financeiras, dividendos, pensões ou outras rendas 
estáveis. 
Trata-se de um dos vistos mais simples e acessíveis para quem já tem renda suficiente no Brasil. 
Renda mínima exigida: 
A legislação baseia-se no salário mínimo português (IAS / SMN). O valor de referência é 100% do 
salário mínimo anual para o titular, hoje cerca de €820/mês, mas na prática, os consulados exigem 
valores muito superiores, especialmente para manter padrão de vida adequado. 
A maioria dos processos bem-sucedidos apresenta de €2.200 a €2.800 de renda mensal líquida para o 
titular. 
Para dependentes: 

• 50% para adulto dependente 
• 30% para menores 
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Ou seja, famílias com crianças pequenas ou pais dependentes devem apresentar renda proporcional. 

 
VISTO D2 – PARA QUEM QUER EMPREENDER VIA SUA PRÓPRIA EMPRESA, MESMO QUE PEQUENA 
O D2 é o visto para quem decide empreender ou estruturar uma empresa em Portugal — e é, atualmente, 
a forma mais rápida de obter residência. 
Principais vantagens: 

• Processo costuma ser aprovado entre 30 e 60 dias. 
• Não existe renda mínima obrigatória prevista na lei. 
• Basta demonstrar meios financeiros suficientes + plano de negócio coerente. 
• Pode ser desde consultoria até atividades mais estruturadas. 
• Nenhuma relação com faturamento mínimo. 

Pontos de atenção: 
• Necessidade de abrir e manter uma empresa em Portugal. Mesmo que pequena, é obrigatório 

constituir uma sociedade real, com custos e burocracias de manutenção. 
• Exige substância mínima e coerência empresarial – o plano de negócios deve fazer sentido, 

ainda que simples.  
o AIMA e Consulados analisam se a empresa é viável, pode gerar impacto económico, e 

tem lógica para existir em Portugal. 
o Empresas “de fachada” podem gerar indeferimento. 

• Custo fixo mensal – contabilidade e obrigações fiscais custam normalmente €120 a €250/mês, 
mesmo sem faturamento. 

• Não tem benefícios fiscais automáticos – a renda do Brasil é tributada pela tabela de imposto 
de renda português (normalmente 28% para aplicações financeiras detidas fora do país), com 
crédito do imposto pago no Brasil. 

• Variação de critérios entre consulados – há diferenças práticas entre consulados brasileiros 
(VFS) quanto ao rigor da documentação. 

• Exige presença em Portugal – o titular deve residir efetivamente em Portugal para renovação 
do visto. 

 
D2 + IFICI – A MELHOR ESTRUTURA DO PONTO DE VISTA FISCAL 
Para empreendedores qualificados, o novo regime IFICI substituiu o antigo RNH e oferece um dos 
cenários fiscais mais competitivos da Europa. 
Além dos benefícios do visto normal D2, a principal vantagem é simples: 
Rendimentos estrangeiros (aluguéis, dividendos, aplicações financeiras, mais-valias) podem ser 
isentos de IRS em Portugal, desde que não venham de paraísos fiscais. 
Isso permite que parte relevante da renda atual permaneça tributada apenas no país de origem — no 
caso do Brasil, pagando os atuais 10–20% de IR. 
Ao mesmo tempo, o empreendedor, se enquadrado nos critérios previstos, pagará taxa fixa de imposto 
de renda sobre seu salário/pró-labore de 20% por até 10 anos. 
Importante: 
Visto não é automático. Exige empresa e função enquadrável em atividades inovadoras, tecnológicas, 
exportadoras ou de interesse econômico. 

• É necessário enquadramento da atividade em setores prioritários (tecnologia, inovação, 
exportação, investigação, startups). 
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• Depende de análise da Autoridade Tributária, da natureza da empresa, do CAE e da função 
exercida. 

• Exige documentação robusta e, idealmente, apoio de fiscalista local. 
• Avaliação é técnica e caso a caso.  
• Fiscalização reforçada – a Autoridade Tributária pode solicitar documentação adicional ou 

rever o enquadramento em anos futuros. 

 
UNIT-LINKED – A “NOVA MODA” PARA QUE SAI FISCALMENTE DO BRASIL  
O que é um unit-linked? 
O unit-linked é um tipo de seguro de vida financeiro, amplamente utilizado na Europa como ferramenta 
de investimento, planeamento patrimonial e sucessório.  
Diferente de aplicações tradicionais, ele funciona como uma “caixa” que permite ao investidor alocar 
recursos em diferentes fundos, carteiras e gestores internacionais (arquitetura aberta), com vantagens 
como diferimento fiscal, proteção jurídica e flexibilidade sucessória.  
Em Portugal, os ganhos dentro do unit-linked não são tributados anualmente — a tributação ocorre 
apenas no resgate, com alíquotas reduzidas quando o investimento é mantido por mais tempo (mínimo 
recomendado: €300.000). Por isso, tornou-se uma das soluções mais eficientes para quem transfere 
patrimônio financeiro para a Europa. 
Todavia, residentes fiscais no Brasil não são elegíveis para usar o unit-linked! Mais uma vantagem de 
se mudar para Portugal! 
Principais vantagens: 

• Diferimento de impostos. 
• Proteção patrimonial e sucessória. 
• Gestão internacional com arquitetura aberta. 
• Tributação reduzida (11,2% após 8 anos). 

 
PERGUNTAS FREQUENTES — RESPONDIDAS DE FORMA CLARA 
É possível obter nacionalidade portuguesa com qualquer um dos quatro vistos? 
Sim. 
Golden, D2, D2+IFICI e D7 qualificam igualmente para o prazo legal de residência. 
Preciso estar no Brasil para solicitar? 
Sim. 
Com a nova legislação, brasileiros devem pedir o visto no Brasil, via VFS ou consulado. 
Não é permitido entrar como turista e pedir o visto já dentro de Portugal. 
Idade mínima ou máxima? 
Não há limite de idade para D7, D2 ou Golden Visa. 
A análise é patrimonial, financeira e documental — não etária. 
Quanto tempo para pedir a nacionalidade? 
Com a nova lei de imigração, o prazo será de 7 anos de residência legal (antes eram 5). 
O prazo se aplica a todos os tipos de visto. 
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Há patrimônio mínimo para D2? 
Não existe na lei um número fixo. 
O que existe é a exigência de meios financeiros suficientes e um projeto empresarial viável. 
Para IFICI, é necessária atividade elegível ou certificação de entidades em Portugal. 
Há incentivos para empresas novas em Portugal? 
Sim — e muitos. 
Portugal oferece programas como PT2030, Fundos de Inovação, AICEP, IAPMEI, créditos fiscais e 
fundos europeus para empresas que se estabeleçam no país. 
Este será tema específico de uma próxima newsletter. 

 
RESUMO FINAL 
✔ Quer mudar rápido? → D2 
✔ Quer otimizar tributação internacional? → D2 + IFICI 
✔ Tem renda e patrimônio e quer algo simples, sem empresa? → D7 
✔ Quer investir €500k para ter residência sem pressa? → Golden Visa 
✔ Tem mais de €300k líquidos e vai sair do Brasil? → Unit-linked pode ser muito útil 
✔ Famílias e dependentes são amplamente aceitos em todos os vistos 
✔ Nacionalidade: 7 anos após residência legal 
✔ Brasileiros agora precisam solicitar vistos no Brasil, não em Portugal 

 
O QUE VEM POR AÍ NAS PRÓXIMAS NEWSLETTERS 
����  Como trazer sua empresa para a Europa e acessar um mercado de 400 milhões de consumidores 

(PT2030, AICEP, IAPMEI e incentivos). 

����  Mercado imobiliário em Portugal: moradia, investimentos, rendimentos e oportunidades. 

����  Quanto custa morar e viver bem em Portugal — equivalência de renda Brasil/Portugal. 

����  Como levar funcionários qualificados e não qualificados para trabalhar em Portugal. 
 
QUER SABER MAIS? QUER TRAZER SUA EMPRESA PARA A EUROPA?  
Fale conosco: marcelo@maozconsult.com  

mailto:marcelo@maozconsult.com

